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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

005/2025, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPÓ/BA 

 

 

REF: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 066/2025/ PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

005/2025 

 

 

R COSTA TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº 43.723.353/0001-22, com sede na Travessa 

Manoel Sao Paulo Rios, 37N, Centro, CEP: 44640-000, Riachão do Jacuípe/BA, por seu 

representante legal abaixo assinado vem, perante Vossa Senhoria, interpor RECURSO 

ADMINISTRATIVO, em face da decisão de habilitação da empresa V L 

NASCIMENTO SOUZA LTDA, pelas razões de fato e de direito doravante expostas. 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

Tem-se por tempestivo o presente recurso, eis que interposto no prazo 

legal de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata do ato 

a ser impugnado, conforme disposto no inciso ȃIȄ, do “rt. ŗŜś, da Lei nº ŗŚ.ŗřř/ŘŖŘŗ. 

Destaca-se ainda que, em conformidade com o inciso ȃIȄ, do §ŗº, do “rt. 

165, da Lei 14.133/2021, a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, foi devidamente 

manifestada no curso do procedimento. 
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Desta feita, eis que presentes os requisitos legais, requer o conhecimento 

do presente recurso.  

 

II. DOS FATOS 

O presente caso trata de uma licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 

cujo objeto é a contratação de empresa para a prestação de serviços de transporte 

escolar em novas rotas, atendendo à rede municipal e estadual de ensino deste 

Município, conforme especificado no Edital nº 005/2025. 

A licitação seguiu a modalidade de Menor Preço, com a sessão de disputa 

eletrônica iniciada em 24/02/2025, às 09h31. 

Dentre as propostas apresentadas para as 13 (treze) rotas, a empresa V L 

NASCIMENTO SOUZA LTDA apresentou a melhor oferta, sendo declarada 

vencedora dos lotes e posteriormente habilitada.  

No entanto, apesar de sua habilitação, a empresa não atendeu 

integralmente aos requisitos estabelecidos no edital, o que justifica a interposição do 

presente recurso. Não obstante, laborou em equívoco a própria Municipalidade ao 

indeferir a proposta formulada pela Recorrente. 

A Recorrente manifestou tempestivamente seu interesse em recorrer, 

apresentando, desde logo, as razões que fundamentam sua irresignação. 

 

III. DOS FUNDAMENTOS DAS PRESENTES RAZÕES  

a) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Analisando o procedimento do certame, é nítido seu vício operacional, 

haja vista que a declaração de habilitação da empresa V L NASCIMENTO SOUZA 

LTDA deu-se em desobediência aos Princípios da Legalidade e da Vinculação ao 
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Instrumento Convocatório, quando houve claro descumprimento do item 9.6.1.3 do 

Edital 

O Edital é cristalino ao apontar no Item 9.6.1.3, a obrigatoriedade de 

apresentar declaração, assinada por profissional devidamente habilitado da área  

contábil, que ateste o atendimento pela licitante dos índices econômicos previstos nos 

itens acima. 

O item suscitado diz respeito à qualificação econômico-financeira dos 

licitantes, e dispõe que somente serão consideradas habilitadas as licitantes que 

apresentarem juntamente com os Balanços Patrimoniais os respectivos Índices de 

Liquidez Geral - ILG, Solvência Geral – ISG e Liquidez Corrente – ILC igual ou maior 

que 1(um). 

Dessa forma, a não apresentação da declaração assinada por profissional 

habilitado, conforme exigido expressamente pelo instrumento convocatório, configura 

irregularidade insanável que deveria ter levado à inabilitação da licitante. A aceitação 

da documentação incompleta compromete a isonomia entre os participantes e fere a 

vinculação ao edital, elemento essencial para a validade da licitação. 

Nos termos do Art. 63, da Lei nº14.133/2021, após a entrega dos 

documentos, não é mais permitida a entrega de novos documentos, salvo nos casos 

previstos no próprio diploma legal, senão vejamos: 

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 

permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 

salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 

data de recebimento das propostas 
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Assim, considerando a gravidade da irregularidade apontada e a 

necessidade de respeito aos princípios que regem a Administração Pública, requer-se 

a reforma da decisão que habilitou a empresa V L NASCIMENTO SOUZA LTDA, 

determinando sua inabilitação do certame, com observância estrita dos termos do 

edital e da legislação vigente. 

Cumpre trazer à baila os Princípios norteadores da Administração 

Pública, princípios estes que todos os entes federados devem observar, e sem os 

mesmos qualquer conduta administrativa será tida como inválida. Vejamos o que diz 

o caput do art. 37 da Constituição Federal de 1988: 

Art. 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: 

O Princípio da Legalidade é certamente a diretriz básica da conduta dos 

agentes da Administração. Significa que toda e qualquer atividade administrativa 

deve ser autorizada por lei. Não o sendo, a atividade é ilícita. 

Acerca do tema vejamos o magistério do festejado autor Celso Antonio 

Bandeira de Mello: 

ȃ... implica subordinação completa do administrador à lei. Todos os 

agentes públicos, desde o que lhe ocupe a cúspide até o mais modesto deles, devem 

ser instrumentos de fiel e dócil realização das finalidades normativasȄ. 

Em suma, a administração, além de não poder atuar contra a lei ou além 

da lei, somente pode agir segundo a lei. Os atos eventualmente praticados em 

desobediência a tais parâmetros são inválidos e podem ter sua invalidade decretada 

pela própria administração que o haja editado ou pelo Poder Judiciário. 
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No ordenamento jurídico brasileiro, temos a Lei nº 14.133/2021, que como 

norma principiológica, trouxe no escopo do seu Art. 5º, os princípios que deverão 

nortear a atividade licitatória: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

Diante de tais irregularidades, é evidente que o descumprimento à 

exigência editalícia afronta ao Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório e 

à Isonomia entre os Participantes, por não ter considerado as especificidades do objeto 

exigido no Edital, constituindo um flagrante desrespeito aos princípios norteadores do 

processo licitatório. 

Na mesma direção se posiciona a doutrina, como se vê dos excertos a 

seguir reproduzidos. Em ȃLicitação e Contrato “dministrativo de Helly Lopes 

Meirelles, (atualizado por Eurico de Andrade Azevedo e Vera Monteiro em 2006) já 

afirmava: 

"A vinculação ao edital significa que a Administração e os licitantes 

ficam sempre adstritos aos termos do pedido ou do permitido do 

instrumento convocatório da licitação, quer quanto ao procedimento, 

quer quanto à documentação , às propostas, ao julgamento e ao 

contrato. Em outras palavras, estabelecidas as regras do certame, 

tornam-se obrigatórias para aquela licitação durante todo o 

procedimento e para todos os seus participantes, inclusive para o órgão 

ou entidade licitadora." (Obra e autor citados, pág. řşǼ.Ȅ 
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Mais adiante: 

"A documentação, não pode conter menos do que foi solicitado, e as 

propostas não podem ofertar nem mais nem menos do que o pedido ou 

permitido pelo Edital." . 

E continua: 

"O Edital é o instrumento através do qual a administração leva ao 

conhecimento público a abertura da Concorrência ou da Tomada de 

Preços, fixa as condições de sua realização e convoca os interessados 

para a apresentação de suas propostas. Vincula inteiramente a 

administração e os proponentes as suas cláusulas. Nada se pode exigir 

ou decidir além ou aquém do Edital, porque é a Lei Interna da 

Concorrência e da Tomada de Preços."  

Para reforçar os ensinamentos do saudoso mestre, transcrevemos parte 

do Processo 002.728/93-1 do TCU, em resposta à consulta formulada pelo eminente 

ministro Paulo Brossard, que é bastante esclarecedor. O texto foi extraído do D.O.U. 

26.05.1993, páginas 7056 e 7057. Todos os grifos são nossos. 

Assim manifesta-se o E. Tribunal de Contas da União: 

"...a vinculação do edital à licitação é princípio básico desse certame. 

Por isso a Administração não pode fixar no edital a forma e o modo de 

participação dos licitantes e na fase do julgamento se afastar do que fora 

estabelecido ou aceitar documentos e propostas elaboradas em 

desacordo com o solicitado. Isso faculta a Administração a 

desclassificar quaisquer propostas elaboradas à revelia do estatuído no 

documento convocatório mesmo sendo a de menor preço".  

Mais adiante o voto: 

"Os conceitos de licitação geralmente defendidas pelos grandes juristas 

brasileiros e estrangeiros, estudiosos dessa temática na área do direito 

administrativo, podem variar bastante quanto à forma, à abrangência e 

até mesmo ao conteúdo, mas o que não se pode negar é a unanimidade 
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de opiniões quando se trata de definir os princípios básicos da licitação. 

E, dentre aqueles que com maior freqüência aparecem nas relações dos 

mais renomados administrativistas estão, sem sombra de dúvida a 

igualdade entre os licitantes e a vinculação ao edital". 

"Isso demonstra que a administração jamais poderá se afastar desses 

princípios quando visa promover um procedimento licitatório legítimo 

e democrático. 

Edital é o instrumento que viabiliza a realização de qualquer 

modalidade licitatória e a observância rigorosa das normas previstas 

em suas cláusulas é que assegura a igualdade entre os concorrentes. 

No edital ou convite a administração expressa de modo definitivo o seu 

desejo. Seus termos, portanto, são Lei entre as partes, que não poderão 

fugir ao estabelecido, ainda que em beneficio do serviço público.Ȅ 

(...) 

"De sua parte, a Dra. Lúcia Valle Figueiredo, na publicação intitulada 

'Direitos do Licitantes', também reforça a tese de que o '... edital reveste-

se de grande importância porque se é licito à administração usar de 

alguma discricionariedade em sua elaboração uma vez publicado, 

torna-se este imutável durante todo o transcurso do procedimento. Faz 

Lei entre as partes ...'."  

Na doutrina do Mestre Marçal Justen Filho, brilhantemente assevera-se 

o mesmo entendimento: 

ȃ “lém da lei, o instrumento convocatório da licitação determina as 

condições a serem observadas pelos envolvidos na licitação. A 

vinculação ao instrumento convocatório complementa a vinculação à 

lei.Ȅ 

ȃ“ autoridade administrativa dispõe da faculdade de escolha, ao editar 

o ato convocatório. Porém, nascido tal ato, a própria autoridade fica 

subordinada ao conteúdo dele. Editado o ato convocatório, o 

administrador e o interessado submetem-se a um modelo norteador de 
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sua conduta. Tornam-se previsíveis, com segurança, os atos a serem 

praticados e as regras que os regerão. Restará margem mínima de 

liberdade ao administrador, usualmente de extensão irrelevante.Ȅ 

(In Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 4ª 

edição, 1995, AIDE Editora, pág. 31). 

ȃO instrumento convocatório ǻseja edital, seja conviteǼ cristaliza a 

competência discricionária da Administração, que se vincula a seus 

termos. Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4º, pode-se 

afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a 

regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, 

o edital é o fundamento de validade dos atos administrativos 

praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade 

entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação 

se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas 

constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão 

de ser da licitação. Viola os princípios norteadores da atividade 

administrativa, tais como a legalidade, a moralidade, a isonomia. O 

descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, 

inclusive através dos instrumentos de controle interno da 

Administração Pública. Nem mesmo o vício do edital justifica 

pretensão de ignorar a disciplina por ele veiculada. Se a Administração 

reputar viciadas ou inadequadas as regras contidas no edital, não lhe é 

facultado pura e simplesmente ignorá-las ou alterá-las. Verificando a 

nulidade ou a inconveniência dos termos do edital, a Administração 

poderá valer-se de suas faculdades para desfazimento dos atos 

administrativos. Porém, isso acarretará necessariamente o refazimento 

do edital, com invalidação do procedimento licitatório já desenvolvido. 

Deverá ser reiniciado o procedimento licitatório (inclusive com novas 

publicações pela imprensa). Ter-se-á, na verdade, novo procedimento 

licitatório. Este princípio foi expressamente consagrado no art. 21, § 4º 

da Lei nº 8.666/93.  
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O descumprimento às regras do edital acarreta a nulidade dos atos 

infringentes. A extensão do vício, contudo, dependerá da análise do 

caso concreto.’’ 

(In Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos - 

Marçal Justen Filho - 5ª edição, Edital. Dialética, São Paulo, 1998, pág. 

řŞŗ/řŞŘǼ.Ȅ 

Analisando a doutrina, não nos resta dúvida de que a decisão que 

habilitou a V L NASCIMENTO SOUZA LTDA merece ser reformada, tornado a 

mesma inabilitada, em observância a boa doutrina e jurisprudência, assim como em 

observância ao próprio edital, que torna-se Lei entre as partes no momento em que 

dita as regras as quais as licitantes devem cumprir. 

 

b) DA QUALIFICAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA  

Não obstante, o Item 9.5.1 do edital atesta que a capacidade operacional 

da licitante será comprovada mediante apresentação de Certidão e/ou Atestado de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde 

comprove ter o licitante executado, ou esteja executando, objeto similar ao presente 

objeto licitado, desde que atenda e seja compatível com os itens do termo de referência 

deste instrumento convocatório.  

Ocorre que a empresa V L NASCIMENTO SOUZA LTDA apresentou, 

para fins de comprovação de capacidade técnica, uma declaração vinculada à 

atividade de locação para passeio e utilitário, enquanto o objeto do edital trata 

exclusivamente da prestação de serviços de transporte escolar para novas rotas, em 

atendimento à rede municipal e estadual de ensino.  
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Tal divergência caracteriza uma incompatibilidade evidente entre a 

experiência apresentada e os requisitos exigidos pelo edital, tornando incabível sua 

habilitação no certame. 

Outros dois atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado 

sem o devido reconhecimento de firma,  foram apresentados para serviço de viagem 

de turismo, que em nada se assemelha com o objeto deste certame, qual seja, 

TRANSPORTE ESCOLAR, tal atividade possui um grau de complexidade que em 

nada se assemelha ao turismo, ainda que houvesse similaridade os quantitativos e 

prazos não contemplam nem 1% da totalidade do serviço arrematado pela VL 

NASCIMENTO SOUZA LTDA, posto que o termo de referência estabelece 200 dias 

letivos por rota, somando as 13 rotas são 2.600 viagens, é flagrante incapacidade 

técnica da arrematante, é mais que insuficiente, é insignificante.  

Notamos ainda que o um dos atestados de serviço de turismo 

apresentado tem como emitente a FUNDAÇÃO LUIS EDUARDO MAGALHÃES, que 

a época ( 27 de maio de 2024 ) era presidida por TAYNAR SANTOS, toda via quem 

assina o atestado é o Sr. Jefferson Miranda Oliveira, persona não qualificada no 

documento, quanto ao seu cargo e função, tonando impossível avaliar sua 

competência para assinar o atestado. 

Quanto ao atestado fornecido pela FAZENDA URPES, segundo o timbre 

do documento, embora não faça menção a tal pessoa jurídica, posto que apenas o cpf 

e o nome do Sr. JOSE GILBERTO PRATINHA constam no documento, de maneira 

inusitada diz: ȃ... a mesma detém qualificação técnica para prestação de serviços com 
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transporte de passageiro, escolar e demais ȃ. Nesta toada a pergunta que nos surgiu 

de imediato foi: Uma fazenda seria competente para atestar o serviço de transporte 

escolar? Qual o cargo ou função do Sr. JOSE GILBERTO PRATINHA? O mesmo teria 

competência legal para assinar o mesmo? 

A exigência de comprovação da experiência compatível com o objeto 

licitado visa garantir que a empresa contratada possua a qualificação técnica 

necessária para a prestação do serviço com qualidade e eficiência, assegurando o 

cumprimento do princípio da seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública.  

Dessa forma, a aceitação indevida da declaração apresentada pela 

referida empresa configura afronta ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, bem como ao princípio da isonomia. 

Diante desse cenário, resta evidente que a habilitação da empresa V L 

NASCIMENTO SOUZA LTDA não observou os critérios previstos no edital, sendo 

necessário o devido saneamento dessa irregularidade. Assim, requer-se o acolhimento 

do presente recurso, com a consequente inabilitação da referida empresa, garantindo 

a legalidade, a isonomia e a transparência do certame licitatório. 

Ademais, no tocante ao disposto no Item 9.5.2 do edital, exige-se que a 

empresa licitante, na data prevista para a apresentação das propostas, comprove a 

propriedade ou posse de, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total de veículos 

exigidos no termo de referência. Essa comprovação deve ocorrer por meio da 

apresentação dos Certificados de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) 

vigentes, em nome da empresa, ou mediante a apresentação dos contratos de locação 

que demonstrem inequivocamente a posse dos veículos que compõem a frota da 

licitante. 

No caso concreto, a Recorrente foi devidamente habilitada em 2 (duas) 

rotas, correspondentes a dois veículos, e atendeu integralmente à exigência do edital, 
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apresentando os documentos comprobatórios que evidenciam a posse de, no mínimo, 

20% do total de veículos requeridos ( CRLV ESTÁ NA PAGINA 79 DA 

HABILITAÇÃO ANEXADA AO SISTEMA TEPESTIVAMENTE) . Contudo, de forma 

indevida e sem fundamento jurídico válido, foi posteriormente inabilitada, em clara 

afronta ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório e à segurança jurídica 

do processo licitatório. 

Diante do exposto, torna-se imperioso o acolhimento do presente 

recurso, com a consequente reforma da decisão que inabilitou a Recorrente, 

assegurando sua participação legítima no certame e garantindo a observância dos 

princípios que regem a Administração Pública, especialmente a legalidade, a isonomia 

e a competitividade. 

Ainda a cerca da inabilitação dos itens 11,12 e 13, não há que prosperar a 

decisão desta comissão visto que os termos de cessão de posse apresentados não são 

documentos digitais, visto que estão assinados manualmente pelos cedentes e 

eletronicamente pelo cessionário, o documento possui data e os dados de todas as 

partes envolvidas, em demonstração de boa fé juntaremos a este recurso faremos a 

juntada de declaração com firma reconhecida do cedente que reitera os pontos já 

inseridos  no termo de declaração de posse apresentado pela recorrente. Todas 

declarações e a proposta de preço foram assinadas da mesma forma, toda via não 

tiveram sua autenticidade e data de assinatura diligenciados pela nobre pregoeira. 

 Vejamos o que diz a lei 14.063 de 23 de setembro de 2020 que regula o 

uso das assinaturas eletrônicas: 

Art. 5º No âmbito de suas competências, ato do titular do Poder ou do 

órgão constitucionalmente autônomo de cada ente federativo estabelecerá o nível 

mínimo exigido para a assinatura eletrônica em documentos e em interações com o 

ente público.  (Regulamento) 

§ 1º O ato de que trata o caput deste artigo observará o seguinte: 
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I - a assinatura eletrônica simples poderá ser admitida nas interações 

com ente público de menor impacto e que não envolvam informações protegidas 

por grau de sigilo; 

Como podemos observar é admitido o uso de assinaturas eletrônicas 

simples nas interações com o ente público que não envolvam grau de sigilo, o que se 

aplica perfeitamente ao caso concreto que inclusive é regido pelo princípio da 

PUBLICIDADE, não possuindo qualquer caráter sigiloso. 

 

 

 

 

IV. CONCLUSÃO 

Face o exposto, requer: 

a) O conhecimento do presente Recurso, para que no mérito, seja TOTALMENTE 

PROVIDO; 

b) A desclassificação da proposta apresentada pela empresa V L NASCIMENTO 

SOUZA LTDA, pelos erros aqui já citados e, consequentemente a convocação da 

segunda colocada para análise da documentação de habilitação; 

c) A reforma da decisão que inabilitou a empresa recorrente, tendo em vista os fatos 

acima exposados; 

d) O encaminhamento do processo licitatório à autoridade Municipal superior 

competente, para apreciação, caso a Comissão não reforme sua decisão. 
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e) Que se diligencie os atestados apresentados pela V L NASCIMENTO SOUZA 

LTDA para que apresente contratos e notas fiscais dos serviços que deram origem aos 

mesmos. 

 

 Nestes termos, 

Espera deferimento. 

Riachão do Jacuipe/Bahia, 07 de Abril de 2025. 

 

______________________________________ 
R COSTA TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ : 43.723.353/0001-22 
EVILÁSIO ROCHA SOUZA JUNIOR 

CPF: 028282855 96 

 

 

 

 

  

 

R COSTA TRANSPORTES 

E SERVICOS 

LTDA:43723353000122

Assinado de forma digital 

por R COSTA 

TRANSPORTES E SERVICOS 

LTDA:43723353000122
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À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPÓ 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 066/2025 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR REFERENTE A NOVAS ROTAS, EM ATENDIMENTO À REDE MUNICIPAL E ESTADUAL DE 
ENSINO DO MUNÍCIPIO DE CIPÓ-BA. 
 
A empresa VL NASCIMENTO SOUZA LTDA, inscrita no CNPJ nº 11.721.543/0001-14, estabelecida à 
Avenida Ruy Barbosa, s/nº, Nova Cipó - CEP 48.400- 000, Cipó  Bahia, denominada neste ato como 
CONTRARRAZOANTE, por intermédio de seu representante legal que subscreve o presente, vem 
apresentar, tempestivamente, com fundamento no parágrafo 4º do nº II do, Art. 165 da Lei 14.133 
de 1º de abril de 2021, vem até Vossas Senhorias, para, tempestivamente, interpor estas 
 

CONTRARRAZÕES DE RECURSO ADMNISTRATIVO 
 
ao inconsistente recurso apresentado pela empresa R COSTA TRANSPORTES E SERVICOS LTDA - 
ME, denominada neste ato como RECORRENTE, perante essa distinta Pregoeira, mediante as razões 
de fato e direito a seguir aduzidas: 
 
Alega a RECORRENTE, que a CONTRARRAZOANTE, deixou de atender ao item 9.6.1.3., que diz: 
 

9.6.1.3. Apresentar declaração, assinada por profissional devidamente habilitado 
da área contábil, que ateste o atendimento pela licitante dos índices econômicos 
previstos no item acima. 

 
Inicialmente, a RECORRENTE equívoca-se ao não atentar às paginas 10 e 13, contidas nos Balanços 
Paatrimoniais de 2022 e 2023, respectivamente apresentados, onde não só atende ao subitem 
alegado, como também a todo o item 9.6.1 e demais subitens, inclusive, senão principalmente, as 
referidas declarações de coeficientes dos índices econômicos estão devidamente assinadas 
digitalmente pela Contadora. Ver figura abaixo: 
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Alega também, a RECORRENTE, porém dessa vez não equivocada, mas, com o claro intuito de 
prejudicar o andamento do certame, questionando a aptidão técnica da empresa, na tentativa de 
desqualificar os atestados de capacidade técnica apresentados, sob a narrativa de 
incompatibilidade entre a experiência da empresa e os requisitos exigidos no edital. Senão vejamos: 
 

9.5.1. A capacidade operacional da licitante será comprovada mediante 
apresentação de Certidão e/ou Atestado de capacidade técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, onde comprove ter o licitante 
executado, ou esteja executando, objeto similar ao presente objeto licitado, desde 
que atenda e seja compatível com os itens do termo de referência deste 
instrumento convocatório. 

 
Assim, a CONTRARRAZOANTE, ressalva que, todos os Atestados de Capacidade Técnica 
apresentados atendem substancialmente todas as exigências do edital, bem como, comprovou 
plenamente a propriedade posse de no mínimo 20% (vinte por cento) do total de veículos exigidos 
no termo de referência, através da apresentação dos CRLV vigentes dos veículos em nome da 
empresa, conforme documentação apresentada. 
 
Dentro de tal contexto, convém destacar que, o Edital do certame não pode ir de encontro com as 
leis que tratam do mesmo assunto em virtude da hierarquia existente. Deve tratar tão somente de 
coisas específicas relativas ao certame. Deve, ainda, haver total intersecção com as normas de 
hierarquia superior. Não pode tratar, portanto, de assuntos que imponham obrigações e deveres 
não constantes nas leis em virtude do inciso II do art. 5º da Constituição Federal. 
 
Assim, analisando-se o escopo do objeto, através do edital e seus anexos, consubstanciado pelas 
exigências contidas no instrumento convocatório, chega-se à conclusão que a sua essência 
evidencia a sua aptidão. 
 
Ademais, desclassificar ou inabilitação um licitante devido a um entendimento superficial, escusável 
ou sanável, confronta-se com o próprio interesse público, fundado na ampla participação de todos 
os interessados - que, evidentemente, preencham os requisitos básicos exigidos - para oportunizar 
à Administração a escolha da proposta mais vantajosa, além de ferir o direito de participação do 
licitante que preenche as exigências básicas, porém notórias, exigidas no certame. Nesse sentido, 
acosto a seguinte jurisprudência: 
 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. FINALIDADE DA EXIGÊNCIA. 
EXCESSO DE FORMALISMO. ILEGALIDADE. 
Apesar da Administração estar vinculada às condições do Edital, configura-se excesso 
de formalismo excluir empresa que demonstra, de forma diversa da prevista no Edital, 
preencher os requisitos à finalidade da exigência editalícia. (AMS 2007.72.00.000303- 
8/ SC, Relator Des. Federal EDGARD ANTÔNIO LIPPMANN JÚNIOR, D.E. 13-5-2008). 

Ademais, o princípio a vinculação ao edital não pode ser interpretado de forma tão 
rigorosa a ponto de sobrepor-se ao objetivo da licitação e ao interesse público. Em 
tese, eventual irregularidade formal constatada não se mostra prejudicial aos outros 
participantes do certame e, ainda, não constituíram ofensa ao princípio da isonomia e 
economicidade buscada pelo processo licitatório. Nesse sentido, colaciona-se o 
seguinte precedente jurisprudencial: ADMINISTRATIVO, LICITAÇÃO. VINCULAÇÃO AO 
EDITAL. FORMALISMO. EXCESSO. - Deve ser desconsiderado o excesso de formalismo 
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que venha a prejudicar o interesse público. - Não é razoável a desclassificação da 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública na hipótese de meros equívocos 
formais. A ausência de juntada da documentos não trouxe nenhum prejuízo trouxe ao 
Certame e à Administração. (TRF4, MAS 2000.04,01,111700-0, Terceira Turma, Relator 
Eduardo Tonetto Picarelli, DJ 03/ 04/2002). 

 
Em brilhante artigo da lavra do professor Robertônio Santos Pessoa, publicado na revista eletrônica 

 
 

a prerrogativa de optar por uma solução que seja, no ponto de vista técnico, de 
eficácia duvidosa, ou comprovadamente menos eficiente diante de outras 
alternativas possíveis. Conduta contrária a esta diretriz viola o próprio princípio 
da legalidade e, por tabela, o novel princípio da eficiência, positivação agora 

Princípio da eficiência e controle dos atos discricionários. Jus Navigandi, Teresina, 
ano 3, n. 35, outubro de 1999. Disponível em: 
http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=342. Acesso em: 19 de junho de 
2007) 

 
O princípio da vinculação ao Instrumento Convocatório é corolário do princípio da legalidade e da 
objetividade das determinações classificatórias. Impõe à Administração e ao licitante a observância 
das normas estabelecidas no Edital de forma objetiva, mas sempre velando pelo Princípio da 
Eficiência e Competitividade. 
 
Por fim, a RECORRENTE apresentou razões de recurso, apresentou em suas alegações, vícios 
desprezíveis de quaisquer reivindicações, ensejando um julgamento demasiadamente formalista e 
desconsiderador dos princípios basilares que regem os procedimentos licitatórios, na tentativa de 
frustrar o certame desrespeitando o caráter competitivo, por meio de argumentos as quais tem 
conhecimento de que não prevalecem. 
 
Outrossim, o respeitável julgamento das contrarrazões interposto recai neste momento para sua 
responsabilidade, o qual a CONTRARRAZOANTE confia na lisura, na isonomia e na imparcialidade a 
ser praticada no julgamento em questão por essa digníssima Pregoeira, assim como o seu Suporte 
Jurídico, onde a todo o momento demonstramos nosso Direito Líquido e Certo e o cumprimento 
pleno de todas as exigências do presente processo de licitação. 
 

Não pode a autoridade a que é dirigido escusar-se de pronunciar sobre a petição, 
quer para acolhê-la, quer para desacolhê-  

 
Vemos então, que o mérito do recurso deve ser adstrito à motivação disposta no sistema. 
Argumentações infundadas apresentadas nos memoriais recursais não devem ser conhecidas por 
essa d. Pregoeira, nem tampouco pela Autoridade superior, à luz da melhor doutrina. 
 
Assim, em que preze o zelo e o empenho desta d. Pregoeira, em guardar o caráter isonômico do 
procedimento, respeitando os Princípios DA IGUALDADE, DA IMPESSOALIDADE, DA MORALIDADE, 
DA AMPLA COMPETITIVIDADE, DA PROBIDADE ADMINISTRATIVA E DO JULGAMENTO OBJETIVO, 
entendemos, com toda vênia, que não deve ser conhecido o recurso no que tange as alegações 
infundadas, desrazoável e desproporcional, devendo ser mantido o julgamento realizado, conforme 
exaustivamente demonstrado. 
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Analisando as razões de fato e de direito, face o exposto e tendo a devida certeza que a 
CONTRARRAZOANTE poderá prestar um serviço de excelência e mais vantajoso para o Município, 
a fim de que seja confirmada a decisão requerida, pois, resta correta, repita-se, sem vícios e 
desprezíveis de quaisquer reivindicações, portanto, estando preclusas as argumentações. 
 
 
Nestes Termos 
Pedimos Bom Senso, 
Legalidade e Deferimento. 

 
Cipó/BA, 10 de abril de 2025. 

 
 
 
 
 

VL NASCIMENTO SOUZA LTDA 
Edvanio Nelson Nascimento Souza 

Sócio/Administrador 
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EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 041/2024 - O MUNICÍPIO DE CIPÓ, 
representado pelo seu Prefeito Municipal, torna pública a celebração do 2º termo aditivo ao Contrato 
Administrativo nº 041/2024, celebrado com a empresa VIPP COMERCIAL E EMPREENDIMENTOS LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.637.274/0001-05, para fins de acréscimo 
quantitativo de aproximadamente 25,00% (vinte cinco por cento) quantitativo ao valor inicial do contratado 
firmado entre as partes, em 31 de dezembro de 2024, totalizando um acréscimo de R$ 20.001,50 (vinte mil 
e um e cinquenta centavos), ao valor inicial do contrato), com fundamento no art. 65, I, ‘b’ c/c o art. 65, §1º, 
da Lei Federal nº 8.666/93, 11 de abril de 2025. José Marques dos Reis - Prefeito Municipal. 
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